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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 5.796, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016 (*)
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2017.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LE-
GISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º Esta Lei estima a receita do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2017, no
montante de R$ 28.869.984.200,00 e fixa a despesa em igual valor, compreendendo:
I - o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Distrito Federal, a seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo
poder público;
II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ele
vinculados, da administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídos
ou mantidos pelo poder público;
III - o Orçamento de Investimento das empresas em que o Distrito Federal, direta ou
indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto.
Art. 2º A receita total estimada para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$
26.902.341.731,00.
Art. 3º As receitas decorrentes da arrecadação de tributos, contribuições e de outras receitas
correntes e de capital, na forma da legislação vigente, são estimadas em:
I - recursos do Tesouro: R$ 21.603.091.952,00;
II - recursos de outras fontes: R$ 5.299.249.779,00.
Art. 4º A despesa total, no mesmo valor da receita orçamentária constante do art. 3º, é
detalhada por órgãos orçamentários, nos quadros que integram esta Lei, assim distribuída:
I - (V E T A D O).
II - (V E T A D O).
Art. 5º As fontes de recursos para financiamento do Orçamento de Investimento totalizam R$
1.967.642.469,00 na forma do Anexo XXIV.
Art. 6º A despesa orçamentária do Orçamento de Investimento é fixada no mesmo valor da
receita orçamentária de que trata o art. 5º, cuja distribuição por órgão ou entidade consta do
Anexo XXIII.
Art. 7º Integram esta Lei os Anexos relacionados no art. 6º da Lei nº 5.695, de 3 de agosto
de 2016 (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2017).
Art. 8º Excetuadas as dotações consignadas às unidades orçamentárias da Câmara Legislativa
e do Tribunal de Contas e os subtítulos inseridos nesta Lei por emenda parlamentar, no seu
processo de elaboração, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares,
mediante ato próprio:
I - com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias, até o limite de
25% do valor total de cada unidade orçamentária, nos Orçamentos Fiscal, da Seguridade
Social e de Investimento das empresas estatais, mediante a utilização de recursos pro-
venientes:
a) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias autorizadas pela Lei Orçamentária
Anual (LOA), nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de
1964;
b) de excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1º, II, da Lei federal nº 4.320, de
1964;
II - para incorporar à LOA, por excesso de arrecadação, os recursos referentes às trans-
ferências concedidas pela União, oriundos de convênios, operações de crédito, internas e
externas, e de eventuais resultados de aplicações financeiras vinculadas, durante o exercício
financeiro, não previstos ou insuficientemente estimados no orçamento, respeitados os va-
lores e a destinação programática;
III - com o objetivo de transpor, remanejar e transferir dotações de uma unidade orçamentária
para outra, nos casos de transformações orgânicas na estrutura administrativa do Governo do
Distrito Federal, ficando ajustado o limite de que trata o inciso I deste artigo;
IV - para incorporação de recursos decorrentes de:
a) superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do
art. 43, § 1º, I, da Lei federal nº 4.320, de 1964, observados os respectivos saldos or-
çamentários e suas vinculações, se houver;
b) doações;
V - para adequar as dotações orçamentárias das áreas de educação e saúde custeadas com
recursos de transferências da União, por meio do Fundo Constitucional do Distrito Fe-
deral.

§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, por meio de decreto, sem a incidência
do limite de que trata o inciso I, as dotações:
I - constantes desta Lei, para:
a) suprir insuficiências nas dotações orçamentárias com pessoal e encargos sociais;
b) cobrir despesas de concessão de benefícios a servidores;
c) atender despesas obrigatórias de caráter continuado, constantes do Anexo XIX;
II - da reserva de contingência.
§ 2º (V E T A D O).
Art. 9º Fica o órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento do Poder Executivo
autorizado a movimentar as dotações atribuídas às unidades orçamentárias.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2017.

Brasília, 29 de dezembro de 2016
129º da República e 57º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

(*) Os anexos desta Lei estão disponíveis no sítio da Secretaria de Estado de Planejamento
e Orçamento, link www.seplag.df.gov.br/orcamento, conforme preconiza o art. 95 da Lei nº
5.695, de 03 de agosto de 2016.

LEI Nº 5.797, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Deputado Julio César)

Dispõe sobre a criação do Programa Compete Brasília e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LE-
GISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º Fica instituído o Programa Compete Brasília - PCB, com a finalidade de conceder
incentivo, na forma de apoio, aos atletas de performance competitiva e às pessoas naturais
que dão apoio profissional, técnico e de suporte relacionadas à efetiva participação em
competições esportivas oficiais e em eventos que visem o aprimoramento da prática des-
portiva de rendimento.
Parágrafo único. O PCB tem como objetivo estimular e fomentar as práticas desportivas
formais e não formais, como incentivo à educação, promoção social, integração sociocultural
e esportiva, a preservação da saúde física e mental, com a finalidade de obter resultados de
superação ou de performance relacionados aos esportes e de integrar pessoas e comunidades
do País e de outras nações.
Art. 2º O apoio de que trata o art. 1º se dá pela forma de concessão de passagens aéreas ou
rodoviárias nacionais ou internacionais ou ainda de transporte terrestre estadual ou in-
termunicipal, para participação em competições esportivas de rendimento ou em eventos
relacionados ao desporto, com o suporte, quando viável, de alimentação e de hospedagem
solicitados.
Art. 3º O apoio pode ser concedido ao atleta ou atleta com deficiência e ao seu suporte
técnico, profissional, guia ou acompanhante, quando solicitado.
Art. 4º Quando o atleta for menor, pode ser concedida passagem ou transporte ao seu
representante legal, desde que devidamente justificado o pedido.
Art. 5º No caso de requerimento formulado por atleta com deficiência, o apoio deve ser
estendido a seu técnico e a um acompanhante responsável por seus cuidados especiais, desde
que devidamente comprovado por laudo médico contendo o diagnóstico da deficiência e os
cuidados especiais necessários.
Art. 6º O acompanhante responsável pelos cuidados especiais do atleta com deficiência
também deve prestar contas do incentivo concedido.
Art. 7º Todos os beneficiários devem prestar contas e oferecer a contrapartida do in-
centivo.
Art. 8º Para a concessão do incentivo de que trata o art. 1º, o atleta deve preencher os
seguintes requisitos, a serem analisados por Comissão Especial designada pela Secretaria de
Esporte, Turismo e Lazer:
I - estar devidamente vinculado, associado ou filiado na entidade regional de administração
ou de prática da modalidade que pleiteia o benefício;
II - comprovar sua qualificação na modalidade e habilitação para participar do evento para
o qual foi selecionado, classificado e inscrito;
III - estar em plena atividade esportiva;
IV - apresentar documentos comprobatórios da competição da qual pretende pa r t i c i p a r,
segundo os critérios estabelecidos nesta Lei;
V - apresentar requerimento de apoio de transporte e formulário da Entidade Esportiva a qual
o atleta pertence, devidamente preenchido, assinado e carimbado;
VI - apresentar cópia legível do documento oficial de identificação e do CPF/MF;
VII - apresentar declaração de contrapartida a ser oferecida ao Distrito Federal;
VIII - apresentar declaração de comprometimento de divulgação e inserção do crédito:
Programa Compete Brasília - Governo de Distrito Federal - Secretaria de Esporte, Turismo
e Lazer;
IX - no caso de viagem internacional, apresentar cópia do passaporte e visto válido para o
país em que acontecerá o evento, quando estes se fizerem necessários, com validades
mínimas de 6 meses;
X - apresentar outros documentos que a Comissão Especial julgar necessário.
§ 1º Para efeito desta Lei, as entidades regionais de administração da modalidade ou de
prática esportiva devem estar em funcionamento no âmbito do Distrito Federal e terem seus
cadastros atualizados junto à Secretaria de Esporte, Turismo e Lazer e junto ao Conselho de
Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE.
§ 2º A forma de contratação de empresas, os critérios e as características técnicas gerais para
a concessão do pleito de hospedagem e alimentação dos atletas e pessoas naturais agregadas
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